
Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_7676 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 358-B, DE 2013 

(Do Senado Federal) 

Desmembrada da PEC 353/2013 
PEC 22/2000 
Ofício nº 2.392/2013 - SF 

Altera os arts. 165 e 166 da Constituição Federal, para tornar obrigatória 
a execução da programação orçamentária que especifica; tendo 
parecer: da Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, pela 
admissibilidade desta e da de nº 359/13, apensada (relator: DEP. 
ODAIR CUNHA); e da Comissão Especial, pela aprovação desta e da de 
n° 359/13, apensada, com substitutivo (relator: DEP. EDIO LOPES). 

DESPACHO:
À COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

APRECIAÇÃO:
Proposição sujeita à apreciação do Plenário 

S U M Á R I O 
I – Proposta inicial 

II – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 
 Parecer do relator 
 Parecer da Comissão 

*C0049343A*
*C0049343A*
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III – Proposta apensada: 359-A/13 
 
IV – Na Comissão Especial: 

 Parecer do relator 
 Substitutivo oferecido pelo relator 
 Complementação de voto 
 Parecer da Comissão 
 Substitutivo adotado pela Comissão 
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C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 5 3" 
do art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Altera os arts. 165 e 166 da Constituição 
Federal, para tornar obrigatória a execução da 
programação orçamentária que especifica. 

Art. l0 Os arts. 165 e 166 da Constituição Federal passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 165. ................................................................................... 

............................................................................................. 

I11 - dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de 
procedimentos que serão adotados quando houver impedimentos 
legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das 
programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto 
no 5 10 do art. 166." (NR) 

5 9" As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária 
serão aprovadas no limite de um inteiro e dois décimos por cento da 
receita corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder 
Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a 
ações e serviços públicos de saúde. 

8 10. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das 
programações a que se refere o 8 9" deste artigo, em montante 
correspondente a um inteiro e dois décimos por cento da. receita 
corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os 
critérios para a execução equitativa da programaçáo definidos nalei 
complementar prevista no § 9" do art. 165. 
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C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

5 11. As programações orçamentárias previstas no 5 9" deste 
artigo não seráo de execução obrigatória nos casos dos 
impedimentos de ordem técnica. 

5 12. Quando a transferência obrigatória da Uniáo, para a 
execução da programaçáo prevista no 5 10 deste artigo, for 
destinada a Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, 
independerá da adimplência do ente federativo destinatário e não 
integrará a base de cálculo da receita corrente líquida para fins de 
aplicação dos limites de despesa de pessoal de que trata o caput do 
art. 169. 

5 13. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho 
de despesa que integre a programação, na forma do 5 10 deste 
artigo, serão adotadas as seguintes medidas: 

I - até cento e vinte dias após a publicação da lei 
orçamentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder 
Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria Pública enviarão ao 
Poder Legislativo as justificativas do impedimento; 

I1 - até trinta dias após o término do prazo previsto no ínciso I, 
o Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento 
da programação cujo impedimento seja-insuperável; 

I11 - até 30 de setembro, ou até trinta dias após o prazo 
previsto no inciso 11, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei 
sobre o remanejamento da programação cujo impedimento seja 
insuperável; 

IV - se, até 20 de novembro, ou até trinta dias após o término 
do prazo previsto no inciso 111, o Congresso Nacional não deliberar 
sobre o projeto, o remanejamento será implementado por ato do 
Poder Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 

5 14. Após o prazo previsto no inciso IV do 8 13, as 
programaçóes orçamentárias previstas' no 5 10 náo seráo de 
execuçáo obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na 
notificaçáo prevista no inciso I do 5 13. 

5 15. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de 
cumprimento da execuçáo financeira prevista no 5 10 deste artigo, 
até o limite de seis décimos por cento da receita corrente líquida 
realizada no exercício anterior. 
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5 16. Se for verificado que a reestimativa da receita e da 
despesa poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado 
fiscal estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante 
previsto no 5 10 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma 
proporção da limitação incidente sobre o conjunto das despesas 
discricionárias. 

5 17. Considera-se equitativa a execução das programações de 
caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às 
emendas apresentadas, independentemente da autoria." (NR) 

Art. 2' Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 
CONSTITUIÇÃO 

DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 
 
 
............................................................................................................................................. 
 

TÍTULO VI 
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 

............................................................................................................................................. 
 

CAPÍTULO II 
DAS FINANÇAS PÚBLICAS 

............................................................................................................................................. 
 

Seção II 
Dos Orçamentos 

 
Art. 165. Leis de iniciativa do Poder Executivo estabelecerão:  
I - o plano plurianual;  
II - as diretrizes orçamentárias;  
III - os orçamentos anuais.  
§ 1º A lei que instituir o plano plurianual estabelecerá, de forma 

regionalizada, as diretrizes, objetivos e metas da administração pública federal para as 
despesas de capital e outras delas decorrentes e para as relativas aos programas de 
duração continuada.  

§ 2º A lei de diretrizes orçamentárias compreenderá as metas e prioridades 
da administração pública federal, incluindo as despesas de capital para o exercício 
financeiro subseqüente, orientará a elaboração da lei orçamentária anual, disporá sobre 
as alterações na legislação tributária e estabelecerá a política de aplicação das agências 
financeiras oficiais de fomento.  

§ 3º O Poder Executivo publicará, até trinta dias após o encerramento de 
cada bimestre, relatório resumido da execução orçamentária.  

§ 4º Os planos e programas nacionais, regionais e setoriais previstos nesta 
Constituição serão elaborados em consonância com o plano plurianual e apreciados pelo 
Congresso Nacional.  

§ 5º A lei orçamentária anual compreenderá:  
I - o orçamento fiscal referente aos Poderes da União, seus fundos, órgãos e 

entidades da administração direta e indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas 
pelo poder público;  

II - o orçamento de investimento das empresas em que a União, direta ou 
indiretamente, detenha a maioria do capital social com direito a voto;  

III - o orçamento da seguridade social, abrangendo todas as entidades e 
órgãos a ela vinculados, da administração direta ou indireta, bem como os fundos e 
fundações instituídos e mantidos pelo poder público.  
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§ 6º O projeto de lei orçamentária será acompanhado de demonstrativo 
regionalizado do efeito, sobre as receitas e despesas, decorrente de isenções, anistias, 
remissões, subsídios e benefícios de natureza financeira, tributária e creditícia.  

§ 7º Os orçamentos previstos no § 5º, I e II, deste artigo, compatibilizados 
com o plano plurianual, terão entre suas funções a de reduzir desigualdades inter-
regionais, segundo critério populacional.  

§ 8º A lei orçamentária anual não conterá dispositivo estranho à previsão da 
receita e à fixação da despesa, não se incluindo na proibição a autorização para abertura 
de créditos suplementares e contratação de operações de crédito, ainda que por 
antecipação de receita, nos termos da lei.  

§ 9º Cabe à lei complementar:  
I - dispor sobre o exercício financeiro, a vigência, os prazos, a elaboração e 

a organização do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei 
orçamentária anual;  

II - estabelecer normas de gestão financeira e patrimonial da administração 
direta e indireta, bem como condições para a instituição e funcionamento de fundos.  

 
Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas 
Casas do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre 

as contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, 

regionais e setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a 
fiscalização orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso 
Nacional e de suas Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas 
emitirá parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do 
Congresso Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de 
anulação de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  
b) serviço da dívida;  
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o 

Distrito Federal; ou  
III - sejam relacionadas:  
a) com a correção de erros ou omissões; ou  
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão 

ser aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  
§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso 

Nacional para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não 
iniciada a votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  
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§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, 
nos termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não 
contrariar o disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto 
de lei orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, 
conforme o caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica 
autorização legislativa.  

 
Art. 167. São vedados:  
I - o início de programas ou projetos não incluídos na lei orçamentária 

anual;  
II - a realização de despesas ou a assunção de obrigações diretas que 

excedam os créditos orçamentários ou adicionais;  
III - a realização de operações de créditos que excedam o montante das 

despesas de capital, ressalvadas as autorizadas mediante créditos suplementares ou 
especiais com finalidade precisa, aprovados pelo Poder Legislativo por maioria 
absoluta;  

IV - a vinculação de receita de impostos a órgão, fundo ou despesa, 
ressalvadas a repartição do produto da arrecadação dos impostos a que se referem os 
arts. 158 e 159, a destinação de recursos para as ações e serviços públicos de saúde, para 
manutenção e desenvolvimento do ensino e para realização de atividades da 
administração tributária, como determinado, respectivamente, pelos arts. 198, § 2º, 212 
e 37, XXII, e a prestação de garantias às operações de crédito por antecipação de 
receita, previstas no art. 165, § 8º, bem como o disposto no § 4º deste artigo; (Inciso 
com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, de 2003) 

V - a abertura de crédito suplementar ou especial sem prévia autorização 
legislativa e sem indicação dos recursos correspondentes;  

VI - a transposição, o remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra ou de um órgão para outro, sem prévia autorização 
legislativa;  

VII - a concessão ou utilização de créditos ilimitados;  
VIII - a utilização, sem autorização legislativa específica, de recursos dos 

orçamentos fiscal e da seguridade social para suprir necessidade ou cobrir déficit de 
empresas, fundações e fundos, inclusive dos mencionados no art. 165, 5º;  

IX - a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização 
legislativa.  

X - a transferência voluntária de recursos e a concessão de empréstimos, 
inclusive por antecipação de receita, pelos Governos Federal e Estaduais e suas 
instituições financeiras, para pagamento de despesas com pessoal ativo, inativo e 
pensionista, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. (Inciso acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

XI  - a utilização dos recursos provenientes das contribuições sociais de que 
trata o art. 195, I, a, e II, para a realização de despesas distintas do pagamento de 
benefícios do regime geral de previdência social de que trata o art. 201. (Inciso 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 

§ 1º Nenhum investimento cuja execução ultrapasse um exercício financeiro 
poderá ser iniciado sem prévia inclusão no plano plurianual, ou sem lei que autorize a 
inclusão, sob pena de crime de responsabilidade.  
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§ 2º Os créditos especiais e extraordinários terão vigência no exercício 
financeiro em que forem autorizados, salvo se o ato de autorização for promulgado nos 
últimos quatro meses daquele exercício, caso em que, reabertos nos limites de seus 
saldos, serão incorporados ao orçamento do exercício financeiro subseqüente.  

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente será admitida para atender 
a despesas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no art. 62.  

§ 4º E permitida a vinculação de receitas próprias geradas pelos impostos a 
que se referem os arts. 155 e 156, e dos recursos de que tratam os arts. 157, 158, 159, I, 
a e b, e II, para prestação de garantia ou contragarantia à União e para pagamento de 
débitos para com esta. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993) 

 
Art. 168. Os recursos correspondentes às dotações orçamentárias, 

compreendidos os créditos suplementares e especiais, destinados aos órgãos dos 
Poderes Legislativo e Judiciário, do Ministério Público e da Defensoria Pública, ser-
lhes-ão entregues até o dia 20 de cada mês, em duodécimos, na forma da lei 
complementar a que se refere o art. 165, § 9º. (Artigo com redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 45, de 2004) 

 
Art. 169. A despesa com pessoal ativo e inativo da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios não poderá exceder os limites estabelecidos em lei 
complementar. 

§ 1º A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a 
criação de cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como 
a admissão ou contratação de pessoal, a qualquer título, pelos órgãos e entidades da 
administração direta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo poder 
público, só poderão ser feitas: (Parágrafo único transformado em § 1º com nova 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

I - se houver prévia dotação orçamentária suficiente para atender às 
projeções de despesa de pessoal e aos acréscimos dela decorrentes; (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

II - se houver autorização específica na lei de diretrizes orçamentárias, 
ressalvadas as empresas públicas e as sociedades de economia mista. (Inciso acrescido 
pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 2º Decorrido o prazo estabelecido na lei complementar referida neste 
artigo para a adaptação aos parâmetros ali previstos, serão imediatamente suspensos 
todos os repasses de verbas federais ou estaduais aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios que não observarem os referidos limites. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 3º Para o cumprimento dos limites estabelecidos com base neste artigo, 
durante o prazo fixado na lei complementar referida no caput, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios adotarão as seguintes providências:  

I - redução em pelo menos vinte por cento das despesas com cargos em 
comissão e funções de confiança;  

II - exoneração dos servidores não estáveis. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 4º Se as medidas adotadas com base no parágrafo anterior não forem 
suficientes para assegurar o cumprimento da determinação da lei complementar referida 
neste artigo, o servidor estável poderá perder o cargo, desde que ato normativo 
motivado de cada um dos Poderes especifique a atividade funcional, o órgão ou unidade 
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administrativa objeto da redução de pessoal. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 5º O servidor que perder o cargo na forma do parágrafo anterior fará jus a 
indenização correspondente a um mês de remuneração por ano de serviço. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 6º O cargo objeto da redução prevista nos parágrafos anteriores será 
considerado extinto, vedada a criação de cargo, emprego ou função com atribuições 
iguais ou assemelhadas pelo prazo de quatro anos. (Parágrafo acrescido pela Emenda 
Constitucional nº 19, de 1998) 

§ 7º Lei federal disporá sobre as normas gerais a serem obedecidas na 
efetivação do disposto no § 4º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 19, 
de 1998) 

 
TÍTULO VII 

DA ORDEM ECONÔMICA E FINANCEIRA 
 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS DA ATIVIDADE ECONÔMICA 

 
Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e 

na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames 
da justiça social, observados os seguintes princípios:  

I - soberania nacional;  
II - propriedade privada;  
III - função social da propriedade;  
IV - livre concorrência;  
V - defesa do consumidor;  
VI - defesa do meio ambiente, inclusive mediante tratamento diferenciado 

conforme o impacto ambiental dos produtos e serviços e de seus processos de 
elaboração e prestação; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 42, 
de 2003) 

VII - redução das desigualdades regionais e sociais;  
VIII - busca do pleno emprego;  
IX  - tratamento favorecido para as empresas de pequeno porte constituídas 

sob as leis brasileiras e que tenham sua sede e administração no País. (Inciso com 
redação dada pela Emenda Constitucional nº 6, de 1995) 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer 
atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos 
casos previstos em lei.  
............................................................................................................................................. 
............................................................................................................................................. 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 358-A/13 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 

I- RELATÓRIO 

 
A Presente Proposta é originária do Senado Federal, onde foi 

aprovada na forma do Substitutivo. 
Remetida à Câmara dos Deputados, na forma da Proposta de 

Emenda a Constituição n°. 353/2013, teve a sua tram itação inicial nesta Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania. 

Em razão da aprovação do Requerimento 181/2013 de autoria do 
Líder do Partido Democratas, Deputado Ronaldo Caiado, a Mesa das Câmaras 
baseada no art. 57, inciso III do Regimento Interno da Câmara, desmembrou a 
referida Proposta nas Propostas de Emenda Constitucional 358/2013 (que torna 
obrigatória a execução da programação orçamentária das emendas individuais ao 
orçamento da União); e 359/2013 (que dispõe sobre o valor mínimo a ser aplicado 
anualmente pela União em ações e serviços públicos de saúde).  

Neste momento, esta Comissão analisa a admissibilidade da 
Proposta de Emenda Constitucional 358/2013 que torna obrigatória a execução da 
programação orçamentária que especifica. 

É o relatório. 
 

II- VOTO DO RELATOR 

Inicialmente, cumpre dizer que o apoiamento necessário para a 
apresentação da inovação constitucional exigido no art. 60, inc. I, da Carta Magna 
Constitucional foi atendido, desde o momento de sua propositura no Senado 
Federal. 

Consoante ao art. 202 caput do Regimento Interno da Câmara 
Federal, é de competência da Comissão de Constituição de Justiça e a análise 
técnica da admissibilidade da presente Emenda à Constituição. 

Quando da análise da Inovação Constitucional ora proposta, não foi 
detectada qualquer afronta ao §4º do art. 60 da Constituição Federal, pois não há 
violação a forma federativa de Estado, ao voto direto secreto universal e periódico, a 
separação dos Poderes, tampouco, aos direitos e as garantias individuais.  

Atualmente, o Estado Brasileiro não presencia qualquer 
circunstância que atente contra a ordem pública e ao Estado democrático, não 
vigorando as circunstâncias excepcionais de intervenção federal, estado de defesa 
ou estado de sítio.   

Pelo exposto, não há qualquer circunstância fática ou jurídica que 
obste a presente Emenda Constitucional nº 358/2013. Nesse sentido, manifesto-me 
pela admissibilidade da Proposta. 

 

Sala das Comissões, em 10 de dezembro de 2013. 

11



 
 
 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PEC 358-A/13 

2 

 

Dep. Odair Cunha (PT/MG) 

PT/MG 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Alessandro Molon e 
Marcelo Almeida pela admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 
358/2013, nos termos do Parecer do Relator, Deputado Odair Cunha,.  

Participaram da votação os Senhores Deputados: 

Mauro Benevides - Vice-Presidente no exercício da Presidência, Décio 
Lima - Presidente, Carlos Bezerra - Vice-Presidente, Alceu Moreira, Alessandro 
Molon, Beto Albuquerque, Danilo Forte, Eduardo Sciarra, Eleuses Paiva, Esperidião 
Amin, Fábio Trad, Felipe Maia, Heuler Cruvinel, João Campos, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, Leonardo Gadelha, Leonardo Picciani, Lourival Mendes, Luiz Couto, 
Luiz de Deus, Marcelo Almeida, Marcos Rogério, Odair Cunha, Onofre Santo 
Agostini, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Ricardo Berzoini, Roberto Freire, 
Sergio Zveiter, Valtenir Pereira, William Dib, Bonifácio de Andrada, Chico Alencar, 
Gorete Pereira, Lucio Vieira Lima, Mandetta, Mauro Lopes, Moreira Mendes, Pastor 
Marco Feliciano e Weverton Rocha.  

Sala da Comissão, em 11 de dezembro de 2013.  

  

             Deputado MAURO BENEVIDES  
            Presidente em exercício 

 

12



Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 

PROPOSTA DE EMENDA À 
CONSTITUIÇÃO N.º 359-A, DE 2013 

(Do Senado Federal) 
 

Desmembr ada da PEC 353/2013 
PEC 22/2000 
Ofício nº 2.392/2013 - SF 

 
Altera os arts. 166 e 198 da Constituição Federal, para dispor sobre o 
valor mínimo a ser aplicado anualmente pela União em ações e serviços 
públicos de saúde; tendo parecer da Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania, pela admissibilidade (relator: DEP. ODAIR CUNHA). 
 
 

DESPACHO:  
APENSE-SE À PEC 358/2013 
 
 

S U M Á R I O 
I – Proposta inicial 
 
II – Na Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania: 

− Parecer do relator 
− Parecer da Comissão 
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C Â M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

PROPOSTA DE EMENDA A CONSTITUIÇÁO ~ ~ 3 %  , DE 2013 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do 8 3 O  
do art. 60 da Constituiçáo Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

Altera os arts. 166 e 198 da Constituição 
Federal, para dispor sobre o valor mínimo a 
ser aplicado anualmente pela União em ações 
e serviços públicos de saúde. 

Art. 1' Os arts. 166 e 198 da Constituiçáo Federal passam a vigorar com as 
seguintes alterações: 

"Art. 166. .................................................................................. 
.................................................................................................... 
§ 9. A execução do montante destinado a ações e serviços 

públicos de saúde previsto em emenda 'individual, inclusive custeio, 
será computada para fins do cumprimento do inciso I do 2" do art. 
198, vedada a destinação para pagamento de pessoal ou encargos 
sociais. 

"Art. 198. .................................................................................. 
.................................................................................................... 
g 2O ............................................................................................. 
I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 

exercício financeiro, não podendo ser inferior a quinze por cento; 
................................................................................................... 
g 3O ................................................ : ............................................ 
I - os percentuais de que tratam os incisos I1 e I11 do 9 2"; 

" (NR) ......................................................................................... 

Art. 2' O disposto no inciso I do 9 2" do art. 198 da Constituição Federal será 
cumprido progressivamente, garantido, no mínimo: 

I - treze inteiros e dois décimos por cento da receita corrente líquida no 
primeiro exercício financeiro subsequente ao da promulgaçáo desta Emenda 
Constitucional; 

I1 - treze inteiros e sete décimos por cento da receita corrente líquida no 
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C A M A R A  D O S  D E P U T A D O S  

segundo exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda 
Constitucional; 

I11 - quatorze inteiros e um décimo por cento da receita corrente líquida no 
terceiro exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda 
Constitucional; 

IV - quatorze inteiros e cinco décimos por cento da receita corrente líquida no 
quarto exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

V - quinze por cento da receita corrente líquida no quinto exercício financeiro 
subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional. 

Art. 3' As despesas com ações e serviços públicos de saúde custeados com a 
parcela da União oriunda da participação no resultado ou da compensação financeira pela 
exploração de petróleo e gás natural, de que trata o 8 1" do art. 20 da Constituiçáo 

I >  Federal, serão computadas para fins de cumprimento do disposto no inciso I do 8 2" do , 
art. 198 da Constituição Federal. 

Art. 4' Revoga-se o inciso IV do 8 3" do art. 198 da Constituição Federal. 

Art. 5' Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e 
produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014. 

2 8 NOV. 2013 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

CONSTITUIÇÃO  
DA 

 REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
1988 

 
.......................................................................................................................................................... 
 

TÍTULO III 
DA ORGANIZAÇÃO DO ESTADO 

.......................................................................................................................................................... 
 

CAPÍTULO II 
DA UNIÃO 

 
Art. 20. São bens da União:  
I - os que atualmente lhe pertencem e os que lhe vierem a ser atribuídos;  
II - as terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 

construções militares, das vias federais de comunicação e à preservação ambiental, definidas em 
lei;  

III - os lagos, rios e quaisquer correntes de água em terrenos de seu domínio, ou que 
banhem mais de um Estado, sirvam de limites com outros países, ou se estendam a território 
estrangeiro ou dele provenham, bem como os terrenos marginais e as praias fluviais;  

IV - as ilhas fluviais e lacustres nas zonas limítrofes com outros países; as praias 
marítimas; as ilhas oceânicas e as costeiras, excluídas, destas, as que contenham a sede de 
Municípios, exceto aquelas áreas afetadas ao serviço público e a unidade ambiental federal, e as 
referidas no art. 26, II; (Inciso com redação dada pela Emenda Constitucional nº 46, de 2005) 

V - os recursos naturais da plataforma continental e da zona econômica exclusiva;  
VI - o mar territorial;  
VII - os terrenos de marinha e seus acrescidos;  
VIII - os potenciais de energia hidráulica;  
IX - os recursos minerais, inclusive os do subsolo;  
X - as cavidades naturais subterrâneas e os sítios arqueológicos e pré-históricos;  
XI - as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios.  
§ 1º É assegurada, nos termos da lei, aos Estados, ao Distrito Federal e aos 

Municípios, bem como a órgãos da administração direta da União, participação no resultado da 
exploração de petróleo ou gás natural, de recursos hídricos para fins de geração de energia 
elétrica e de outros recursos minerais no respectivo território, plataforma continental, mar 
territorial ou zona econômica exclusiva, ou compensação financeira por essa exploração.  

§ 2º A faixa de até cento e cinqüenta quilômetros de largura, ao longo das fronteiras 
terrestres, designada como faixa de fronteira, é considerada fundamental para defesa do 
território nacional, e sua ocupação e utilização serão reguladas em lei.  
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Art. 21. Compete à União:  
.......................................................................................................................................................... 

 
TÍTULO VI 

DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO 
.......................................................................................................................................................... 

 
CAPÍTULO II 

DAS FINANÇAS PÚBLICAS 
.......................................................................................................................................................... 

 
Seção II 

Dos Orçamentos 
.......................................................................................................................................................... 

 
Art. 166. Os projetos de lei relativos ao plano plurianual, às diretrizes 

orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas Casas 
do Congresso Nacional, na forma do regimento comum.  

§ 1º Caberá a uma comissão mista permanente de Senadores e Deputados:  
I - examinar e emitir parecer sobre os projetos referidos neste artigo e sobre as 

contas apresentadas anualmente pelo Presidente da República;  
II - examinar e emitir parecer sobre os planos e programas nacionais, regionais e 

setoriais previstos nesta Constituição e exercer o acompanhamento e a fiscalização 
orçamentária, sem prejuízo da atuação das demais comissões do Congresso Nacional e de suas 
Casas, criadas de acordo com o art. 58.  

§ 2º As emendas serão apresentadas na comissão mista, que sobre elas emitirá 
parecer, e apreciadas, na forma regimental, pelo plenário das duas Casas do Congresso 
Nacional.  

§ 3º As emendas ao projeto de lei do orçamento anual ou aos projetos que o 
modifiquem somente podem ser aprovadas caso:  

I - sejam compatíveis com o plano plurianual e com a lei de diretrizes 
orçamentárias;  

II - indiquem os recursos necessários, admitidos apenas os provenientes de anulação 
de despesa, excluídas as que incidam sobre:  

a) dotações para pessoal e seus encargos;  
b) serviço da dívida;  
c) transferências tributárias constitucionais para Estados, Municípios e o Distrito 

Federal; ou  
III - sejam relacionadas:  
a) com a correção de erros ou omissões; ou  
b) com os dispositivos do texto do projeto de lei.  
§ 4º As emendas ao projeto de lei de diretrizes orçamentárias não poderão ser 

aprovadas quando incompatíveis com o plano plurianual.  
§ 5º O Presidente da República poderá enviar mensagem ao Congresso Nacional 

para propor modificação nos projetos a que se refere este artigo enquanto não iniciada a 
votação, na comissão mista, da parte cuja alteração é proposta.  
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§ 6º Os projetos de lei do plano plurianual, das diretrizes orçamentárias e do 
orçamento anual serão enviados pelo Presidente da República ao Congresso Nacional, nos 
termos da lei complementar a que se refere o art. 165, § 9º.  

§ 7º Aplicam-se aos projetos mencionados neste artigo, no que não contrariar o 
disposto nesta Seção, as demais normas relativas ao processo legislativo.  

§ 8º Os recursos que, em decorrência de veto, emenda ou rejeição do projeto de lei 
orçamentária anual, ficarem sem despesas correspondentes poderão ser utilizados, conforme o 
caso, mediante créditos especiais ou suplementares, com prévia e específica autorização 
legislativa.  

 
Art. 167. São vedados:  

.......................................................................................................................................................... 
 

Seção II 
Da Saúde 

.......................................................................................................................................................... 
 
Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 

hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as seguintes diretrizes:  
I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo;  
II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem 

prejuízo dos serviços assistenciais;  
III - participação da comunidade.  
§ 1º O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos 

do orçamento da seguridade social, da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único transformado em § 1º pela Emenda 
Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 2º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, 
em ações e serviços públicos de saúde recursos mínimos derivados da aplicação de percentuais 
calculados sobre:  

I – no caso da União, na forma definida nos termos da lei complementar prevista no 
§ 3º;  

II – no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que tratam os arts. 157 e 159, inciso I, 
alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios;  

III – no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos 
impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, 
alínea b e § 3º. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 3º Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, 
estabelecerá:  

I – os percentuais de que trata o § 2º;  
II – os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos 

Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos Estados destinados a seus respectivos 
Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais;  

III – as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas 
esferas federal, estadual, distrital e municipal;  
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IV – as normas de cálculo do montante a ser aplicado pela União. (Parágrafo 
acrescido pela Emenda Constitucional nº 29, de 2000) 

§ 4º Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes 
comunitários de saúde e agentes de combate às endemias por meio de processo seletivo público, 
de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 
atuação. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 § 5º Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional 
nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente 
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, 
prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, 
para o cumprimento do referido piso salarial. (Parágrafo acrescido pela Emenda Constitucional 
nº 51, de 2006)  e  (Parágrafo com nova redação dada pela Emenda Constitucional nº 63, de 
2010) 

§ 6º Além das hipóteses previstas no § 1º do art. 41 e no § 4º do art. 169 da 
Constituição Federal, o servidor que exerça funções equivalentes às de agente comunitário de 
saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Parágrafo acrescido pela 
Emenda Constitucional nº 51, de 2006) 

 
Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada.  

.......................................................................................................................................................... 

......................................................................................................................................................... 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
Confere com o original autenticado 

PEC 359-A/13 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE CIDADANIA  
 

I- RELATÓRIO 

A Presente Proposta é originária do Senado Federal, onde foi 
aprovada na forma do Substitutivo. 

Remetida à Câmara dos Deputados, na forma da Proposta de 
Emenda a Constituição n°. 353/2013, teve a sua tram itação inicial nesta Comissão 
de Constituição e Justiça e Cidadania.  

Em razão da aprovação do Requerimento 181/2013 de autoria do 
Líder do Partido Democratas, Deputado Ronaldo Caiado, a Mesa das Câmaras 
baseada no art. 57, inciso III do Regimento Interno da Câmara, desmembrou a 
referida Proposta nas Propostas de Emenda Constitucional 358/2013 (que torna 
obrigatória a execução da programação orçamentária das emendas individuais ao 
orçamento da União); e 359/2013 (que dispõe sobre o valor mínimo a ser aplicado 
anualmente pela União em ações e serviços públicos de saúde).  

Neste momento, esta Comissão analisa a admissibilidade da 
Proposta de Emenda Constitucional 359/2013 que dispõe sobre o valor mínimo a ser 
aplicado anualmente pela União em ações e serviços públicos de saúde.  

É o relatório. 

II- VOTO DO RELATOR 

Inicialmente, cumpre dizer que o apoiamento necessário para a 
apresentação da inovação constitucional exigido no art. 60, inc. I, da Carta Magna 
Constitucional foi atendido, desde o momento de sua propositura no Senado 
Federal. 

Consoante ao art. 202 caput do Regimento Interno da Câmara 
Federal, é de competência da Comissão de Constituição de Justiça e a análise 
técnica da admissibilidade da presente Emenda à Constituição. 

Quando da análise da inovação constitucional ora proposta, não foi 
detectada qualquer afronta ao §4º do art. 60 da Constituição Federal, pois não há 
violação a forma federativa de Estado, ao voto direto secreto universal e periódico, a 
separação dos Poderes, tampouco, aos direitos e as garantias individuais.  

Atualmente, o Estado Brasileiro não presencia qualquer 
circunstância que atente contra a ordem pública e ao Estado democrático, não 
vigorando as circunstâncias excepcionais de intervenção federal, estado de defesa 
ou estado de sítio.   

Pelo exposto, não há qualquer circunstância fática ou jurídica que 
obste a presente Emenda Constitucional nº 359/2013. Nesse sentido, manifesto-me 
pela admissibilidade da Proposta. 

Sala das Comissões, em 10 de dezembro de 2013. 

 

Dep. Odair Cunha (PT/MG) 

PT/MG 
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Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_5369 
Confere com o original autenticado 

PEC 359-A/13 

III - PARECER DA COMISSÃO  

 

A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, em reunião 
ordinária realizada hoje, opinou, contra os votos dos Deputados Chico Alencar, Beto 
Albuquerque, Felipe Maia, Heuler Cruvinel, Fábio Trad, Mandetta, Alceu Moreira, 
Esperidião Amin, Onofre Santo Agostini, Jorginho Mello, Pastor Marco Feliciano, 
Roberto Freire, William Dib, Eleuses Paiva, Luiz de Deus e Marcelo Almeida, pela 
admissibilidade da Proposta de Emenda à Constituição nº 359/2013, nos termos do 
Parecer do Relator, Deputado Odair Cunha,.  

Participaram da votação os Senhores Deputados: 

Mauro Benevides - Vice-Presidente no exercício da Presidência, Décio 
Lima - Presidente, Carlos Bezerra - Vice-Presidente, Alceu Moreira, Alessandro 
Molon, Beto Albuquerque, Danilo Forte, Eduardo Sciarra, Eleuses Paiva, Esperidião 
Amin, Fábio Trad, Felipe Maia, Heuler Cruvinel, João Campos, João Paulo Lima, 
Jorginho Mello, Leonardo Gadelha, Leonardo Picciani, Lourival Mendes, Luiz Couto, 
Luiz de Deus, Marcelo Almeida, Marcos Rogério, Odair Cunha, Onofre Santo 
Agostini, Osmar Serraglio, Paulo Magalhães, Ricardo Berzoini, Roberto Freire, 
Sergio Zveiter, Valtenir Pereira, Vicente Candido, William Dib, Bonifácio de Andrada, 
Chico Alencar, Gorete Pereira, Lucio Vieira Lima, Mandetta, Moreira Mendes, Pastor 
Marco Feliciano, Paulo Teixeira e Ricardo Tripoli.  

Sala da Comissão, em 11 de dezembro de 2013.  

  

               Deputado MAURO BENEVIDES  
                Presidente em exercício 
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COMISSÃO ESPECIAL DESTINADA A PROFERIR PARECER À PROPOSTA DE 
EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 358-A, DE 2013, DO SENADO FEDERAL, QUE 
"ALTERA OS ARTS. 165 E 166 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, PARA TORNAR 

OBRIGATÓRIA A EXECUÇÃO DA PROGRAMAÇÃO ORÇAMENTÁRIA QUE 
ESPECIFICA", E APENSADA 

 
1. RELATÓRIO 

 
A Proposta de Emenda à Constituição em exame, originária do 

Senado Federal, tem por objetivo alterar os arts. 165 e 166 da Constituição 

Federal para tornar obrigatória a execução de montante mínimo da 

programação orçamentária originária de emendas individuais dos 

parlamentares.  

Após aprovada pelo Plenário da Câmara dos Deputados em 27 de 

agosto de 2013, na forma da PEC nº 565/2006, a mesma foi revista e 

aprovada pelo Senado Federal nos termos da PEC nº 22-A/2000,1 tendo 

retornado a esta Casa em 13 de novembro de 2013. O novo texto foi 

renumerado nesta Casa como PEC nº 353/2013. 

Posteriormente, em 27 de novembro de 2013, a Comissão de 

Constituição e Justiça e de Cidadania  aprovou o Requerimento nº 

181/2013, de autoria do Deputado Ronaldo Caiado, que requeria o 

desmembramento da PEC nº 353/2013 em duas proposições separadas. 

Esse desmembramento deu origem às PECs nos 358 e 359/2013, que 

passaram a tramitar separadamente, a primeira tratando especificamente do 

orçamento impositivo das emendas individuais e a segunda do montante 

mínimo a ser gasto em ações e serviços públicos de saúde. 

Entretanto, em 11 de dezembro de 2013, a Mesa Diretora da 

Câmara dos Deputados deferiu o Requerimento nº 9.223/2013, de autoria 

do Dep. Eduardo Cunha, que requeria ao Plenário a apensação da PEC nº 

359/2013 à PEC nº 358/2013. 

Nessa mesma data, a Comissão de Constituição, Justiça e 

Cidadania aprovou, por maioria (contra os votos dos Deputados Alessandro 
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2 

Molon e Marcelo Almeida), Parecer do Relator Dep. Odair Cunha, pela 

admissibilidade da proposição e da apensada, em termos de sua 

constitucionalidade e técnica legislativa. 

Por Ato da Presidência de 18 de fevereiro de 2014, foi criada, nos 

termos do art. 202, § 2º, do RICD, esta Comissão Especial. 

Relato a seguir as principais alterações introduzidas no texto 

aprovado pelo Senado Federal em relação ao texto aprovado originalmente 

pela Câmara dos Deputados agosto de 2013.  

1. Montante: o montante mínimo a ser dispendido a cada ano com 

as programações originárias de emendas individuais aumentou de 1% da 

RCL para 1,2% da RCL. Todavia, foi introduzida obrigação de que metade 

desse novo valor seja destinado para o setor de Saúde. 

2. Saúde: foram introduzidas regras que estabelecem o valor 

mínimo que a União deve aplicar anualmente em ações e serviços públicos 

de saúde. Ademais, de acordo com o texto aprovado no Senado Federal, a 

execução das emendas individuais que destinam recursos para o setor de 

saúde passa a ser computada no montante mínimo que a União deve aplicar 

nesse setor. 

3. Transferência: a transferência de recursos oriundos das 

emendas individuais para os entes subnacionais fica dispensada apenas da 

exigência de adimplência do ente da Federação. Assim, ao contrário do que 

acontece com as dotações do Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), 

ficam mantidas as demais exigências do art. 25 da Lei de Responsabilidade 

Fiscal (LRF) (observância de aplicação mínima nos setores de Saúde e 

Educação, do teto de endividamento, etc). 

4. Restos a Pagar (RAP): a redação aprovada pelo Senado não 

limita temporalmente a utilização de programação oriunda de emendas 

individuais inscrita em Restos a Pagar (RAP) antes da vigência da PEC para o 

                                                                                                                                                                                     
1  No Senado Federal, a PEC 22-A/00 foi aprovada em 1º turno, na sessão de 

05/11/13, com votação favorável de 62 senadores e 9 contrários. Em 2º turno, na sessão de 
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cumprimento do montante mínimo a ser dispendido em programações 

oriundas de emendas individuais. Há apenas um limite financeiro por 

exercício, de até 0,6% da RCL. A redação original da Câmara permitia a 

utilização do RAP anteriores à promulgação da Emenda Constitucional 

apenas nos dois primeiros exercícios de vigência da PEC (respectivamente, 

nos limites de 0,6% e 0,3% da RCL). 

5. Fidedignidade: foi eliminado o dispositivo que introduzia na 

Constituição o princípio segundo o qual a estimativa de receitas e despesas 

que constarão da proposta e da lei orçamentária deve ser a mais realista 

possível, evitando a elaboração de orçamentos ficcionais e sua consequência, 

o elevado contingenciamento. 

6. Controle: foram eliminados dispositivos que estabeleciam 

mecanismos de acompanhamento, transparência e controle na execução das 

emendas individuais, inclusive nos relatórios de prestações de conta do 

Chefe do Poder Executivo. Para 2014, esses mesmos dispositivos foram 

introduzidos na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO). 

Ao examinar o texto aprovado pelo Senado Federal, que manteve 

o rito de alteração legislativa nos casos em que os poderes identificarem 

impedimento de ordem técnica ao empenho da despesa, não posso deixar de 

levar em consideração a experiência de execução das emendas que está 

ocorrendo agora no exercício de 2014.  

Como se sabe, a LDO 2014 (art. 52) introduziu no regramento 

orçamentário do país a execução mínima obrigatória de montante relativo a 

programações decorrentes de emendas individuais. Para tanto, utilizou-se 

quase que literalmente do texto aprovado pelo Senado Federal na PEC 22-

A/2000, que agora retornou a esta Casa. 

Infelizmente, o disciplinamento imposto nas Portarias editadas 

pelo Executivo, a pretexto de regulamentação dos prazos constantes dos 

incisos do § 2º do art. 52 da LDO 2014, tem se mostrado controversa  em 

                                                                                                                                                                                     

12/11/13, deu-se aprovação por 51 senadores favoráveis contra 8 votos em contrário. 
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relação aos objetivos da reforma pretendida. A premissa do orçamento 

impositivo é a de que todas as programações incluídas por emendas 

individuais devem ser executadas, observados os parâmetros financeiros, 

exceto se comprovado, durante o exercício, impedimento.  

 No entanto, a centralização imposta ao processo de execução 

das emendas, bem como a forma como os prazos foram interpretados e a 

rigidez dos procedimentos estabelecidos, tem causado dificuldades para que 

a execução ocorra de forma mais fluida. Ou seja, pode ocorrer uma inversão 

da mencionada premissa, na medida em que as programações, ainda que 

desimpedidas, teriam que aguardar o esgotamento de cronograma aplicável 

exclusivamente para as emendas eventualmente impedidas. 

Mesmo simples detalhamentos nas programações aprovadas, 

inerentes ao processo de execução desses gastos, que antes eram acertadas 

diretamente entre o autor da emenda e o ministério responsável pela 

execução, passaram a ser objeto desse rito centralizado e rígido. 

Assim, proponho no Substitutivo que apresento em anexo a este 

Relatório que seja mantido apenas o inciso I, do §14, do art. 166, da 

Constituição, integrado ao caput desse artigo. Assim, mantém-se apenas a 

obrigatoriedade de os órgãos de execução, dentro de 120 dias da sanção,  

enviarem ao Legislativo as justificativas de impedimento. Os demais 

procedimentos e prazos, definidos pelos incisos agora eliminados, podem 

perfeitamente, e com base na experiência acumulada quanto à análise dos 

impedimentos levantados, serem definidos anualmente no âmbito da LDOs, 

até que a matéria esteja pacificada e seja eventualmente incorporada numa 

lei complementar.2 

Da mesma forma, por perda de significado, proponho a 

supressão do §15 do art. 166, renumerando-se os demais. Proponho ainda, 

no mencionado Substitutivo, a incorporação do texto da PEC 359/2013 ao 

                                                           
2 Além do mais, os remanejamentos pretendidos de eventuais emendas impedidas podem 

ser equacionados desde logo, por meio das autorizações dadas no texto da lei orçamentária, 

sem necessidade de aguardar o cronograma fixado. 
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texto da PEC 358-A/2013, retomando a forma como as proposições foram 

aprovadas pelo Senado Federal. 

Aberto o prazo regimental, de 10 sessões ordinárias a partir de 

20 de fevereiro de 2014, não foram apresentadas emendas. 

É o relatório. 

 
2. VOTO DO RELATOR  

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação da Proposta de 

Emenda à Constituição nº 358-A/2013, e da apensada PEC nº 359/2013, 

na forma de Substitutivo que apresentamos. 

 

 Sala da Comissão,   em        de               de  2014. 

 
 

Deputado Edio Lopes 

Relator 

 

SUBSTITUTIVO  

 

EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº          , DE 2014 

 
Altera os arts. 165, 166 e 198 da 
Constituição Federal, para tornar 

obrigatória a execução da 
programação orçamentária que 
especifica. 

 
As Mesas da Câmara dos 

Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 3º do art. 60 da 
Constituição Federal, promulgam a 

seguinte Emenda ao texto 
constitucional: 
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Art. 1º Os arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal passam a 

vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 165. ...................................................... 

....................................................................... 

§ 9º ................................................................ 

....................................................................... 

III – dispor sobre critérios para a execução equitativa, 
além de procedimentos que serão adotados quando 
houver impedimentos legais e técnicos, cumprimento de 

restos a pagar e limitação das programações de caráter 
obrigatório, para a realização do disposto no § 11 do art. 
166.” (NR) 

“Art. 166. ...................................................... 

....................................................................... 

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei 
orçamentária serão aprovadas no limite de um inteiro e 
dois décimos por cento da receita corrente líquida 

prevista no projeto encaminhado pelo Poder Executivo, 
sendo que a metade deste percentual será destinada a 

ações e serviços públicos de saúde. 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e 
serviços públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive 

custeio, será computada para fins do cumprimento do 
inciso I do § 2º do art. 198, vedada a destinação para 
pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e 
financeira das programações a que se refere o § 9º deste 

artigo, em montante correspondente a um inteiro e dois 
décimos por cento da receita corrente líquida realizada no 
exercício anterior, conforme os critérios para a execução 

equitativa da programação definidos na lei complementar 
prevista no § 9º do art. 165. 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º 

deste artigo não serão de execução obrigatória nos casos 
dos impedimentos de ordem técnica. 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, 
para a execução da programação prevista no § 11 deste 
artigo, for destinada a Estados, ao Distrito Federal e a 

Municípios, independerá da adimplência do ente 
federativo destinatário e não integrará a base de cálculo 
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da receita corrente líquida para fins de aplicação dos 

limites de despesa de pessoal de que trata o caput do art. 
169. 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no 
empenho de despesa que integre a programação, na 
forma do § 11 deste artigo, até cento e vinte dias após a 

publicação da lei orçamentária, o Poder Executivo, o 
Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério Público 

e a Defensoria Pública enviarão ao Poder Legislativo as 
justificativas do impedimento. 

§ 15. Os restos a pagar poderão ser considerados para 

fins de cumprimento da execução financeira prevista no § 
11 deste artigo, até o limite de seis décimos por cento da 

receita corrente líquida realizada no exercício anterior. 

§ 16. Se for verificado que a reestimativa da receita e 
da despesa poderá resultar no não cumprimento da meta 

de resultado fiscal estabelecida na lei de diretrizes 
orçamentárias, o montante previsto no § 11 deste artigo 
poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 

limitação incidente sobre o conjunto das despesas 
discricionárias. 

§ 17. Considera-se equitativa a execução das 
programações de caráter obrigatório que atenda de forma 
igualitária e impessoal às emendas apresentadas, 

independentemente da autoria.” (NR) 

“Art. 198. ...................................................... 

....................................................................... 

§ 2º ................................................................ 

I – no caso da União, a receita corrente líquida do 

respectivo exercício financeiro, não podendo ser inferior a 
quinze por cento; 

....................................................................... 

§ 3º ................................................................ 

I – os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 

2º; 

............................................................” (NR) 

Art. 2º O disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição 

Federal será cumprido progressivamente, garantido, no mínimo: 

I – treze inteiros e dois décimos por cento da receita corrente líquida no 
primeiro exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda 

Constitucional; 
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II – treze inteiros e sete décimos por cento da receita corrente líquida no 

segundo exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda 
Constitucional; 

III – quatorze inteiros e um décimo por cento da receita corrente líquida 
no terceiro exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta 
Emenda Constitucional; 

IV – quatorze inteiros e cinco décimos por cento da receita corrente 
líquida no quarto exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta 

Emenda Constitucional; 

V – quinze por cento da receita corrente líquida no quinto exercício 
financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional. 

Art. 3º As despesas com ações e serviços públicos de saúde custeados 
com a parcela da União oriunda da participação no resultado ou da 
compensação financeira pela exploração de petróleo e gás natural, de que 

trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal, serão computadas para fins 
de cumprimento do disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição 

Federal. 

Art. 4º Revoga-se o inciso IV do § 3º do art. 198 da Constituição 
Federal. 

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua 
publicação e produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício 

de 2014. 

 
COMPLEMENTAÇÃO DE VOTO 

 

A proposição em epígrafe foi objeto de voto de nossa parte pela 

aprovação, na forma de Substitutivo que apresentamos em reunião desta 

Comissão Especial no dia 09 de abril de 2014. 

 
Todavia, recebi sugestão de meus pares, no sentido de retomar o 

texto aprovado pelo Senado Federal, ipsis litteris. Portanto, retornam ao texto 

do Substitutivo anteriormente apresentado os incisos II, III e IV do § 14, e o § 

15, do art. 166 da Constituição Federal (renumerando-se os $$ 

subsequentes), alterados pelo art 1º desta PEC, conforme a seguir:   

“Art. 1º Os arts. 165, 166 e 198 da Constituição 
Federal passam a vigorar com as seguintes alterações: 

“Art. 165. ...................................................... 

....................................................................... 
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 “Art. 166. ...................................................... 

....................................................................... 

§ 14.  No caso de impedimento de ordem técnica, no 

empenho de despesa que integre a programação, na 
forma do § 11 deste artigo, serão adotadas as seguintes 
medidas: 

I – até cento e vinte dias após a publicação da lei 
orçamentária, o Poder Executivo, o Poder Legislativo, o 

Poder Judiciário, o Ministério Público e a Defensoria 
Pública enviarão ao Poder Legislativo as justificativas 
do impedimento; 

II – até trinta dias após o término do prazo previsto 
no inciso I, o Poder Legislativo indicará ao Poder 
Executivo o remanejamento da programação cujo 

impedimento seja insuperável; 

III – até 30 de setembro, ou até trinta dias após o 

prazo previsto no inciso II, o Poder Executivo 
encaminhará projeto de lei sobre o remanejamento da 
programação cujo impedimento seja insuperável; 

IV – se, até 20 de novembro, ou até trinta dias após 
o término do prazo previsto no inciso III, o Congresso 

Nacional não deliberar sobre o projeto, o 
remanejamento será implementado por ato do Poder 
Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária; 

§ 15.  Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as 
programações orçamentárias previstas no §11 não 
serão de execução obrigatória nos casos dos 

impedimentos justificados na notificação prevista no 
inciso I do § 14. 

...........................................................” 
 

Diante do exposto, nosso voto é pela aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 358-A/2013, e da apensada PEC nº 359/2013, na 

forma do Substitutivo consolidado com as alterações aqui apresentadas. 
 

 Sala da Comissão, em 29 de abril de 2014. 

 

Deputado Edio Lopes 

Relator 
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III - PARECER DA COMISSÃO  
 

A Comissão Especial destinada a proferir parecer à Proposta 
de Emenda à Constituição nº 358-A, de 2013, do Senado Federal, que "altera os 
arts. 165 e 166 da Constituição Federal, para tornar obrigatória a execução da 
programação orçamentária que especifica", e apensada, em reunião ordinária 
realizada hoje, opinou pela aprovação da Proposta de Emenda à Constituição nº 
358/2013 e da de nº 359/2013, apensada, com substitutivo, nos termos do Parecer 
do Relator, Deputado Edio Lopes, que apresentou complementação de voto.  

Participaram da votação os Senhores Deputados: 

Pedro Eugênio - Presidente, Mandetta - Vice-Presidente, Edio 
Lopes, Relator; Cleber Verde, Esperidião Amin, Margarida Salomão, Nelson 
Marquezelli, Pedro Novais, Rosane Ferreira, Valtenir Pereira - Titulares; Danilo 
Forte, Flávia Morais, Milton Monti e William Dib - Suplentes.  

Sala da Comissão, em 29 de abril de 2014.  
 
  

Deputado PEDRO EUGÊNIO  
Presidente  

  

Deputado EDIO LOPES  
Relator 

 

 
SUBSTITUTIVO ADOTADO PELA COMISSÃO ESPECIAL 

À PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 358-A/2013 E À APENSADA, 

PEC Nº 359-A/2013 

 

 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, nos termos do § 3º do 

art. 60 da Constituição Federal, promulgam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

 

 

Altera os arts. 165, 166 e 198 da Constituição 

Federal, para tornar obrigatória a execução da 

programação orçamentária que especifica. 

 

 

Art. 1º Os arts. 165, 166 e 198 da Constituição Federal passam a vigorar com as 

seguintes alterações: 

 

31



 
 
 

11 

“Art.165. ....................................................................................... 

....................................................................................................... 

§9º ................................................................................................. 

....................................................................................................... 

III – dispor sobre critérios para a execução equitativa, além de 

procedimentos que serão adotados quando houver impedimentos 

legais e técnicos, cumprimento de restos a pagar e limitação das 

programações de caráter obrigatório, para a realização do disposto no 

§ 11 do art. 166.” (NR) 

“Art.166. ....................................................................................... 

....................................................................................................... 

§ 9º As emendas individuais ao projeto de lei orçamentária serão 

aprovadas no limite de um inteiro e dois décimos por cento da receita 

corrente líquida prevista no projeto encaminhado pelo Poder 

Executivo, sendo que a metade deste percentual será destinada a ações 

e serviços públicos de saúde. 

§ 10. A execução do montante destinado a ações e serviços 

públicos de saúde previsto no § 9º, inclusive custeio, será computada 

para fins do cumprimento do inciso I do § 2º do art. 198, vedada a 

destinação para pagamento de pessoal ou encargos sociais. 

§ 11. É obrigatória a execução orçamentária e financeira das 

programações a que se refere o § 9º deste artigo, em montante 

correspondente a um inteiro e dois décimos por cento da receita 

corrente líquida realizada no exercício anterior, conforme os critérios 

para a execução equitativa da programação definidos na lei 

complementar prevista no § 9º do art. 165. 

§ 12. As programações orçamentárias previstas no § 9º deste 

artigo não serão de execução obrigatória nos casos dos impedimentos 

de ordem técnica. 

§ 13. Quando a transferência obrigatória da União, para a 

execução da programação prevista no § 11 deste artigo, for destinada a 

Estados, ao Distrito Federal e a Municípios, independerá da 

adimplência do ente federativo destinatário e não integrará a base de 

cálculo da receita corrente líquida para fins de aplicação dos limites de 

despesa de pessoal de que trata o caput do art. 169. 

§ 14. No caso de impedimento de ordem técnica, no empenho de 

despesa que integre a programação, na forma do § 11 deste artigo, 

serão adotadas as seguintes medidas: 

I – até cento e vinte dias após a publicação da lei orçamentária, o 

Poder Executivo, o Poder Legislativo, o Poder Judiciário, o Ministério 

Público e a Defensoria Pública enviarão ao Poder Legislativo as 

justificativas do impedimento; 

II – até trinta dias após o término do prazo previsto no inciso I, o 

Poder Legislativo indicará ao Poder Executivo o remanejamento da 

programação cujo impedimento seja insuperável; 

III – até 30 de setembro, ou até trinta dias após o prazo previsto 

no inciso II, o Poder Executivo encaminhará projeto de lei sobre o 

remanejamento da programação cujo impedimento seja insuperável; 
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IV – se, até 20 de novembro, ou até trinta dias após o término do 

prazo previsto no inciso III, o Congresso Nacional não deliberar sobre 

o projeto, o remanejamento será implementado por ato do Poder 

Executivo, nos termos previstos na lei orçamentária. 

§ 15. Após o prazo previsto no inciso IV do § 14, as 

programações orçamentárias previstas no § 11 não serão de execução 

obrigatória nos casos dos impedimentos justificados na notificação 

prevista no inciso I do § 14. 

§ 16. Os restos a pagar poderão ser considerados para fins de 

cumprimento da execução financeira prevista no § 11 deste artigo, até 

o limite de seis décimos por cento da receita corrente líquida realizada 

no exercício anterior. 

§ 17. Se for verificado que a reestimativa da receita e da despesa 

poderá resultar no não cumprimento da meta de resultado fiscal 

estabelecida na lei de diretrizes orçamentárias, o montante previsto no 

§ 11 deste artigo poderá ser reduzido em até a mesma proporção da 

limitação incidente sobre o conjunto das despesas discricionárias. 

§ 18. Considera-se equitativa a execução das programações de 

caráter obrigatório que atenda de forma igualitária e impessoal às 

emendas apresentadas, independentemente da autoria.” (NR) 

“Art.198. ....................................................................................... 

....................................................................................................... 

§2º ................................................................................................. 

I – no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo 

exercício financeiro, não podendo ser inferior a quinze por cento; 

....................................................................................................... 

§3º ................................................................................................. 

I – os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2º; 

.............................................................................................”(NR) 

 

Art. 2º O disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da Constituição Federal será 

cumprido progressivamente, garantido, no mínimo: 

I – treze inteiros e dois décimos por cento da receita corrente líquida no primeiro 

exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

II – treze inteiros e sete décimos por cento da receita corrente líquida no segundo 

exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

III – quatorze inteiros e um décimo por cento da receita corrente líquida no 

terceiro exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

IV – quatorze inteiros e cinco décimos por cento da receita corrente líquida no 

quarto exercício financeiro subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional; 

V – quinze por cento da receita corrente líquida no quinto exercício financeiro 

subsequente ao da promulgação desta Emenda Constitucional. 

 

Art. 3º As despesas com ações e serviços públicos de saúde custeados com a 

parcela da União oriunda da participação no resultado ou da compensação financeira pela 

exploração de petróleo e gás natural, de que trata o § 1º do art. 20 da Constituição Federal, 

serão computadas para fins de cumprimento do disposto no inciso I do § 2º do art. 198 da 

Constituição Federal. 
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Art. 4º Revoga-se o inciso IV do § 3º do art. 198 da Constituição Federal. 

 

Art. 5º Esta Emenda Constitucional entra em vigor na data de sua publicação e 

produzirá efeitos a partir da execução orçamentária do exercício de 2014. 

 

Sala da Comissão, em 29 de abril de 2014. 

 

 

 

Deputado PEDRO EUGÊNIO (PT/PE) 

Presidente 

 

 

Deputado EDIO LOPES (PMDB/RR) 

Relator 

                                                                
FIM DO DOCUMENTO 
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